
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 865651 - RO (2023/0395934-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : IGOR MAX FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : IRINALDO PENA FERREIRA - RO009065

BÁRBARA ALVES BEZERRA - RO013708
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. NÃO SUPERAÇÃO DO 
ENUNCIADO 691 DA SÚMULA DO STF. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Em hipóteses excepcionais, que se caracterizam pela flagrante 
ilegalidade, verificável icto oculi, esta Corte tem admitido a suplantação do 
óbice contido no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

3. No caso, considerando que houve fundamentação da segregação 
cautelar, lastreada em dados concretos dos autos, tendo em vista ter sido 
apreendida a quantidade de 22kg de cocaína (fl. 26), além do risco de 
reiteração delitiva pelo paciente, pois "IGOR possui várias passagens por 
tráfico, além de lavagem de dinheiro e organização criminosa" (fl. 27), não há 
flagrante ilegalidade capaz de ensejar o afastamento do óbice contido no 
enunciado sumular referido.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

Documento eletrônico VDA40935277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 10/04/2024 09:23:22
Código de Controle do Documento: 264afd83-3de7-4689-8f1b-f114d089b2db



os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVANTE : IGOR MAX FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. NÃO SUPERAÇÃO DO 
ENUNCIADO 691 DA SÚMULA DO STF. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Em hipóteses excepcionais, que se caracterizam pela flagrante 
ilegalidade, verificável icto oculi, esta Corte tem admitido a suplantação do 
óbice contido no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

3. No caso, considerando que houve fundamentação da segregação 
cautelar, lastreada em dados concretos dos autos, tendo em vista ter sido 
apreendida a quantidade de 22kg de cocaína (fl. 26), além do risco de 
reiteração delitiva pelo paciente, pois "IGOR possui várias passagens por 
tráfico, além de lavagem de dinheiro e organização criminosa" (fl. 27), não há 
flagrante ilegalidade capaz de ensejar o afastamento do óbice contido no 
enunciado sumular referido.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de Igor Max Ferreira de 

Souza contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado contra 

decisão proferida por eminente Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de 

Rondônia.

Consta dos autos a prisão preventiva do agravante, decorrente de suposta 

prática dos delitos capitulados nos arts. 33, caput, 35, c/c o art. 40, V, todos da Lei n. 

11.343/2006.

A defesa impetrou habeas corpus à Corte de origem, que indeferiu o pedido 

liminar e ainda não julgou o mérito da impetração.

No habeas corpus impetrado nesta Corte Superior, a defesa requereu a 

revogação da prisão preventiva.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a inexistência dos requisitos para a prisão preventiva, sob a premissa de que 

o agravante ostenta condições pessoais favoráveis e que as instâncias originárias se 

lastrearam em fundamentações genéricas, para fundamentar os requisitos da custódia.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

inexistência dos requisitos para a prisão preventiva, sob a premissa de que o agravante 

ostenta condições pessoais favoráveis e que as instâncias originárias se lastrearam em 

fundamentações genéricas, para fundamentar os requisitos da custódia.
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Em relação ao pedido, o agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Conforme consta na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte há muito já 

se firmou no sentido de que, ressalvadas hipóteses excepcionais, descabe o instrumento 

heroico em situação como a presente, sob pena de ensejar supressão de instância. Tal 

matéria encontra-se, inclusive, sumulada, conforme se depreende do enunciado da 

Súmula n. 691/STF, in verbis: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 

habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a 

tribunal superior, indefere a liminar."

Somente em hipóteses excepcionais, que se caracterizam pela flagrante 

ilegalidade, verificável icto oculi, esta Corte tem admitido a suplantação do óbice contido 

no enunciado da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal.

No caso, considerando que houve fundamentação da segregação cautelar, 

lastreada em dados concretos dos autos, tendo em vista ter sido apreendida a quantidade 

de 22kg de cocaína (fl. 26), além do risco de reiteração delitiva pelo paciente, pois 

"IGOR possui várias passagens por tráfico, além de lavagem de dinheiro e organização 

criminosa" (fl. 27), não há flagrante ilegalidade capaz de ensejar o afastamento do óbice 

contido no enunciado sumular referido.

No mesmo sentido, quanto à tese de violação do art. 316, parágrafo único, do 

CPP, não há flagrante ilegalidade pois, segundo julgados do STJ, o prazo nonagesimal 

para reavaliação da prisão preventiva não é peremptório e, por isso, eventual atraso não 

implica o automático reconhecimento da ilegalidade da prisão nem a imediata colocação 

do custodiado em liberdade (AgRg no RHC n. 171.133/PA, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 9/11/2022; AgRg no HC n. 769.901/ES, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 19/4/2023; AgRg no HC n. 

805.374/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

17/3/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 865.651 / RO
Número Registro: 2023/0395934-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08115108520238220000 70420367720228220001 70747750620228220001 8115108520238220000

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BARBARA ALVES BEZERRA
ADVOGADOS : IRINALDO PENA FERREIRA - RO009065

BÁRBARA ALVES BEZERRA - RO013708
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : IGOR MAX FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR MAX FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : IRINALDO PENA FERREIRA - RO009065

BÁRBARA ALVES BEZERRA - RO013708
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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